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APRESENTAÇÃO
 O Programa Pedagógico ora exposto, é parte integrante 
da Tese de Doutorado Educação Florestal em espaços formais: 
uma proposição sociopedagógica na convivência com o Semiá-
rido baiano, do Programa de Pós-Graduação em Associação, ní-
vel Doutorado Profissional em Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial – PPGADT, Linha de Pesquisa IV: Convivência Com o 
Semiárido, Inovações Sociotécnicas e Desenvolvimento, oferta-
do pela Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNI-
VASF. 
 Este programa tem por objetivo apresentar uma propos-
ta pedagógica que possa contribuir na formação continuada de 
profissionais das diversas áreas do conhecimento, em espaços 
formais e não formais, que buscam por meio dessa modalidade 
educacional, manterem-se atualizados e qualificados para a im-
plementação de projetos e ações sociopedagógicas; e aprimorar 
conhecimentos que impliquem em melhorias da relação ensino-
-aprendizagem contextualizadas a realidade local/regional. 
 Pretende-se que este programa não esteja limitado a 
uma única estrutura institucional, sendo, portanto, aplicável em 
múltiplos espaços de construção do saber. Os Temas Geradores 
Interdisciplinares – TGI e seus respectivos conteúdos, descritos 
no subitem: Módulos: Temas Geradores Interdisciplinares – 
TGI e Conteúdos, intencionam que a Educação Florestal possa 
gerar diálogos coletivos e ações voltadas a preservação e con-
servação da cobertura vegetal e dos recursos naturais relacio-
nados a essa; da cultura, memória e identidade local; e das di-
versas dimensões do desenvolvimento em bases sustentáveis.
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 Em sua concepção, este programa foi elaborado sob três 
perspectivas: 

a - dos estudos e Tese de Doutorado intitulada: Educação Flo-
restal em Espaços Formais: uma proposição sociopedagógica 
na convivência com o Semiárido baiano, desenvolvidos durante 
o Curso de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial – Nível Doutorado, da Universidade Federal do Vale 
do São Francisco – UNIVASF; 
b - da execução do Curso de Formação em Educação Florestal 
junto a professores e professoras da educação básica do muni-
cípio de Itaberaba, formato piloto, entre setembro e novembro 
de 2022; e
c - da experiência da autora em trabalhos anteriores sobre o 
tema, a exemplo da elaboração e desenvolvimento do curso de 
Formação Continuada em Técnicas e Atividades em Educação 
Florestal, que integra o Catálogo de Cursos de Qualificação Pro-
fissional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano – IF Baiano (IF BAIANO, 2018).

 Desse modo, o Curso de Formação em Educação Flores-
tal busca contribuir para a formação de profissionais que atuem 
na promoção da qualidade ambiental; e baseia-se na compreen-
são de que a diversidade de pensamentos e opiniões integram, 
de modo amplo e salutar, os processos educativos institucionais; 
e ainda colaborar com o fortalecimento dos Cursos de Forma-
ção Continuada, nos diversos espaços formativos, com vistas ao 
ensino, a pesquisa e a extensão, como elementos articuladores 
que sustentam este programa pedagógico.
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JUSTIFICATIVA
 A formação continuada de profissionais, das mais diver-
sas áreas, tem se fortalecido à medida que se nota um avanço 
na procura por essa modalidade de aprimoramento dos conhe-
cimentos. 
 Em relação a área educacional, especialmente quando 
se trata da formação de professoras e professores, amplia-se a 
atenção sobre esses profissionais que participam, diretamente, 
na construção da sociedade. O Relatório do 4º Ciclo de Moni-
toramento das Metas do Plano Nacional de Educação – 2022 
(INEP, 2022, p. 351), aponta que em 2021, 40 % do total de 
professores em efetivo exercício participaram de cursos de for-
mação continuada. Entretanto, a meta estabelecida que abran-
ge 100 % dos profissionais da área educacional até 2024, onde 
não incluem apenas os professores, na qual a totalidade tenha 
concluído algum curso de formação continuada, ainda necessita 
de ser suprida.
 Muitos são os contextos contemporâneos inseridos nos 
processos formativos educacionais que são demandados na so-
ciedade, tais como, os relacionados a cultura, meio ambiente, 
gestão e tecnologias. Destaca-se o contexto ambiental, na com-
pressão de que esse integra um conjunto de dimensões que in-
terferem direta e indiretamente na qualidade e sustentabilidade 
da vida: mudanças climáticas; desertificação; segurança alimen-
tar; ciclos produtivos, dentre outros que são debatidos cotidiana-
mente e influenciam na condução dos percursos produtivos e da 
exploração dos recursos naturais.
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 Nesse prisma, o ambiente florestal por suas múltiplas fun-
cionalidades: social, econômica e ambiental faz-se como tema 
emergente para as discussões em âmbito global e local. Os di-
álogos ambientais implementados, especialmente, na educação 
ainda carecem de maiores aprofundamentos e estratégias pe-
dagógicas que possam fazer emergir das bases construtoras da 
formação cidadã, uma sociedade mais integrada ao meio em 
que vive, com vistas a um modelo mais ecológico de sobrevivên-
cia. A ecologia como ciência que estuda o meio, revela aspectos 
do sistema de estrutura e funcionamento ambiental que podem 
ser refletidos na condução da sustentabilidade econômico so-
cial. 
 Essas perspectivas, ganham um enfoque particular, ao 
tratar-se das regiões semiáridas, em seus contextos culturais, 
econômicos, sociais, ambientais e institucionais, que exigem 
reflexões, debates, ações e políticas públicas atentas as suas 
especificidades, haja vista, serem as regiões semiáridas as com 
maior exposição aos processos de desertificação. No estado da 
Bahia, a convivência com o Semiárido é definida no Art. 3º da 
Política Estadual de Convivência com o Semiárido, Lei nº 13.572 
de 30 de agosto de 2016, como uma perspectiva orientadora da 
promoção do desenvolvimento sustentável; e ainda afirma ser, 
nas iniciativas educacionais, um dos meios para a melhoria das 
condições de vida e da cidadania no campo e na cidade dos 
moradores dessas regiões. 
 Por este ângulo, o exercício está em admitir os processos 
educacionais pautados nos pilares Aprender a Conhecer, Apren-
der a Fazer, Aprender a Conviver e Aprender a Ser (DELORS, 
2010), bem como suas contextualizações em bases ecológicas 
sustentáveis em múltiplos espaços, ao se  apreender que uma 
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educação para a cidadania não está engessada numa etapa es-
pecífica da formação, ou numa determinada época, ou espaço/
lugar, mas em toda construção do conhecimento de vivências 
individuais e dos grupos sociais; e das mudanças ocorridas no 
entorno onde o ser humano está inserido. 
 Nessa direção, os Cursos de Formação Inicial e Conti-
nuada – FIC, promovidos pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Baiano, regulamentados pela Resolução nº 
23/2019, alterada pela Resolução nº 109/2021, partem dos mar-
cos legais da educação brasileira, com o intuito de: desenvolver 
aptidões para a vida produtiva e social; ampliar as possibilida-
des da inserção socioprodutiva de trabalhadores (as); promover 
a cidadania, acesso aos bens culturais e a inclusão social;  e 
atender às demandas de qualificação profissional, em conso-
nância com as áreas de conhecimento do IF Baiano, satisfazen-
do os setores produtivos dos Territórios de Identidade baianos 
(IF BAIANO, 2021, p. 5).
 Fortalecendo a sua missão de ofertar educação profis-
sional, científica e tecnológica pública, gratuita e de excelência 
em diferentes níveis e modalidades, voltada ao desenvolvimento 
humano, social, econômico, cultural, tecnológico e científico de 
todos e de todas, em diferentes regiões da Bahia e do Brasil 
(Ibid., p. 30), o IF Baiano, parte das questões locais e territoriais 
para identificar e mediar possíveis conflitos, em prol da constru-
ção de um processo educacional que viabilize mudanças com-
portamentais individuais e coletivas e dessa forma, colaborar 
para diminuir as injustiças e desigualdades socioambientais, a 
partir de uma lógica voltada a sustentabilidade, integrando pro-
jetos interdisciplinares, com a adoção dos princípios presentes 
na Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (1999); e 



na criação e implementação de ações em ensino, pesquisa e 
extensão que intermediam e intervém na promoção do desen-
volvimento territorial. 
 Pelo exposto, justifica-se a proposta do Curso de Forma-
ção em Educação Florestal, como uma iniciativa educacional, 
que possa contribuir com a troca de saberes e experiências para 
além dos conteúdos programáticos, com a imersão no contexto 
da realidade que se apresente, sobretudo, com a ciência de que 
os educadores e educadoras assumem o papel de mediadores 
do conhecimento, por meio de uma prática pedagógica social 
que gera reflexões interdisciplinares e holísticas que dimensio-
nam a internalização de uma cidadania para a sustentabilidade.

14
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INFORMAÇÕES GERAIS DO CURSO
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OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

 Formar profissionais que atuem de modo interdisciplinar 
para a inserção e fortalecimento da Educação Florestal em múl-
tiplos espaços de interação, reconhecendo a importância social, 
econômica e ambiental das florestas nativas ou cultivadas para 
a conservação e preservação dos recursos naturais, especial-
mente as fontes de água e a biodiversidade nelas contidas.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 •Socializar meios de dinamizar a prática educacional, 
através de estudos das questões socioambientais do espaço 
florestal, ambientado na Caatinga.
 •Demonstrar técnicas e atividades de sensibilização, en-
sino e aprendizagem, no incremento da Educação Florestal no 
ambiente escolar.
 •Contribuir na elaboração de estratégias sociopedagógi-
cas para atuação como multiplicadores, com vistas a sustentabi-
lidade na convivência com o Semiárido.
 •Promover o desenvolvimento de ações sociopedagógi-
cas em espaços formais e não-formais.
 •Criar uma Rede Colaborativa do Conhecimento entre os 
participantes.



17

METODOLOGIA
 O curso de Formação Continuada em Educação Flores-
tal, tem por base metodológica o Círculo de Cultura - CC, que se 
constitui de um processo formativo baseado na dialogicidade de 
situações-problema do cotidiano e na busca por condições de 
qualidade de vida coletivas (FREIRE, 2015a). De acordo Olivei-
ra e Abílio (2021, p.10), “[...] todo o processo dialógico dos CC, 
tem como compromisso desenvolver uma educação problema-
tizadora” pautada na transformação do pensamento para uma 
responsabilidade social, cultural, ambiental, econômica que en-
volve toda sociedade.
 Pontos relevates que convergem para essa metodologia 
é o fato do Professor(a), ministrante do curso, ocupar um pa-
pel menos conservador, assumindo o lugar de Coordenador(a) 
de Debates (Ibid.). Para a formação continuada em Educação 
Florestal, opta-se pela adoção do(a) Mediador(a) de Diálogos, 
pela aproximação com a própria essência dos CC. Ainda sobre 
os papéis ocupados pelos envolvidos na formação, o aluno que 
para Freire é chamado de Participante do Grupo, aqui é conside-
rado Educador(a) Multiplicador(a), pela proposta de público-alvo 
apresentada. Outro ponto já mencionado é o diálogo crítico-re-
flexivo, que para fins desse curso, é a matriz construtora formati-
va que enxerga a realidade de modo integrado e interdisciplinar.
 Parte-se, assim, do entendimento que a metodologia 
proposta é a que melhor se aproxima das reflexões e diálogos 
coletivos que aprofundam e agem sobre o contexto em que o 
ser humano está inserido, indo de encontro aos processos for-
mativos mais conservadores que segundo Pimenta (2012), em 
situações de formação continuada pouco tem contribuido para 



‘gestar’ uma identidade entre educadores e educadoras.
 Nessa direção Guimarães (2013), aponta que as forma-
ções continuadas sem um diálogo crítico fragilizam a ação edu-
cativa ambiental, nas práticas pedagógicas experenciadas nos 
espaços formais. O autor ainda expõe, que apesar da válida 
preocupação com a degradação ambiental por parte dos edu-
cadores e educadoras, as práticas advindas de uma formação 
conservadora, tem sido pouco eficazes nos processos de signifi-
cados e transformação do meio. Nessa perspectiva apreende-se 
que o trabalho educacional para a conservação e preservação 
dos recursos naturais “[...] constrói-se e transforma-se no coti-
diano da vida social; e como prática, visa à transformação de 
uma realidade a partir das necessidades práticas do homem so-
cial” (PIMENTA, 2012,  p. 45).
 No intuito do exposto, a condução metodológica desse 
curso, move-se sobre os  ‘porquês’ que inquietam e instigam os 
contextos e experiências do vivido no processo formativo con-
tiuado, como aborda Guimarães (2021, p. 47) ao afirmar que:

 Na visão que consolida o desenvolvimento dessa forma-
ção, compreende-se que seu funcionamento se dá de modo se-
mipresencial, com carga horária total de 80H, distribuída em 04 
(quatro) módulos de 20H.
 Para atender a carga horária dos diálogos e interações 
presenciais, propõe-se a realização de 04 (quatro) encontros se-

18

Trabalhar os porquês em nossos objetivos pedagógicos 
leva o educando [educador(a) multiplicador(a)] e o educa-
dor [mediador de diálogos] a um processo investigativo de 
construção do conhecimento e de desvelamento da reali-
dade, compreendido a partir de suas relações instituíntes 

(GUIMARÃES, 2021, p. 47).
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manais, aos sábados,  nos turnos matutino e vespertino. A carga 
horária das atividades pedagógicas não presenciaiss, é destina-
da a leituras, pesquisas, atividades de elaboração de ações indi-
viduais e coletivas; e quanto aos horários de vivências e práticas 
serão utilizados para reconhecimento e exploração de ambien-
tes educativos e desenvolvimento de ações sociopedagógicas.

Encontros presenciais

 Nos encontros presenciais, ocorrerão diálogos a partir 
dos temas geradores interdisciplinares; exposição de documen-
tários; rodas de conversa com mediadores convidados; dinâmi-
cas e atividades práticas com interação entre os participantes, 
buscando-se potencializar interlocuções de construção do saber 
e do fazer educacional em ambientes formais e não-formais. 

Atividades pedagógicas não presenciais

 A opção por atividades pedagógicas não presenciais, tem 
o intuito de promover maior autonomia nos estudos, tendo em 
vista sua flexibilidade de horários. São atividades voltadas a lei-
turas, pesquisas, diálogos em Fóruns, espaço tira dúvidas, ativi-
dades de elaboração de ações individuais e coletivas que trans-
correrão de modo virtual podendo ser utilizados, um ou mais, 
dos seguintes recursos:
• Correio eletrônico (E-mail);
• Rede social (aplicativo de mensagens instatâneas);
• Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) “Moodle”;
• Outras ferramentas virtuais disponíveis compatíveis ao mo-
mento da oferta do curso.
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Vivências e práticas

 As Vivências e Práticas, são atividades interativas rea-
lizadas para ampliar a percepção sobre espaços pedagógicos 
não ambientados na sala de aula. O fato de sair da sala de aula 
não implica, necessariamente, não estar no espaço escolar, haja 
vista que podem ocorrer situações em que alternativas não pos-
sam ser percebidas, como recurso pedagógico para a Educa-
ção Florestal, como a presença ou ausência de uma horta, por 
exemplo.
 Entretanto, atividades fora do espaço escolar podem ser 
motivadores para intensificar o interesse por temas ambientais. 
Desse modo, as vivências e práticas em espaços outros, como 
jardins, parques, pomares, hortos, feiras-livres, unidades de 
conservação, dentre outros, podem ser adotados para esse fim.
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ACESSO, PERMANÊNCIA E ÊXITO
 As formações continuadas podem representar oportuni-
dades de conhecimento e aprofundamento de saberes. Para o 
acesso, permanência e êxito do Educador(a) Multiplicador(a) no 
curso, deve-se atentar a: modalidade de oferta do curso; acesso 
a Política de Assistência Estudantil prevista nos Institutos Fede-
rais; e parcerias interinstitucionais.
 O acesso gratuito a cursos de formação é uma das vias 
de promoção do acesso, mas não a única. A modalidade em que 
o curso é ofertado, pode se tornar um fator limitante em algumas 
situações, a exemplo da distância geográfica do participante até 
o local onde o curso é ministrado, gerando ônus de tempo e 
recursos financeiros; profissionais inseridos no mercado de tra-
balho; bem como dificuldades de acesso aos aparatos tecnoló-
gicos. 
 Considera-se ainda, como estratégia de permanência do 
participante, o acesso a Política de Assistência Estudantil dos 
Institutos Federais. E no que se refere as parcerias interinstitu-
cionais, essas devem ser firmadas para apoio logístico e estru-
tural (quando couber) para fins de atender aos participantes do 
curso.  



ESTRUTURA CURRICULAR
 A estrutura curricular apresentada é composta por Mó-
dulos com Temas Geradores Interdisciplinares (TGI), que irão 
compor o hall de diálogos e reflexões, via Codificação Pedagógi-
ca (FREIRE, 2015b), no qual as situações existenciais distintas 
pela pluralidade de informações, decodificações problematiza-
doras; e a intercomunicação crítica evidenciam os conteúdos a 
serem trabalhados.
 Sob esse aspecto, a Codificação Pedagógica dessa for-
mação é voltada ao Semiárido, represantado pela Caatinga. 
Para Saito (et al., 2014, p. 75) trabalhar na perspectiva da codi-
ficação:

 Na definição dos TGI, foram considerados: as situações-
-problema cotidianas consonantes as questões globais e locais; 
os conteúdos indicados por professores e professoras da edu-
cação básica como relevantes para o espaço escolar e apro-
fundamento de seus conhecimentos; e experiências de outras 
formações em Educação Florestal.
 Os conteúdos foram distribuídos em 04 (quatro) Módulos, 
com carga horária de 20H cada um. Essa estrutura tem o intuito 
de otimizar as discussões, bem como proporcionar maior apro-
fundamento dos conteúdos nas trocas de experiências. 
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[...] significa criar situações, seja através de recursos áu-
dios visuais, textos de jornais ou problemas, que levem o 
educando [ participante do grupo], a partindo da situação 
retratada, analisarem, discutirem e estabelecerem rela-
ções sobre a complexidade social” (SAITO; FIGUEREDO; 
VARGAS, 2014,  p. 75).
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 A carga horária destinada as Vivências e Práticas serão 
realizadas em atividades de campo, buscando reconhecer al-
guns espaços pedagógicos para além da sala de aula; explorar 
novas possibilidades de ambientes sociopedagógicos; e ampliar 
as interações humanas com o meio natural campesino e espa-
ços verdes urbanos.

Módulos: Temas Geradores Interdisciplinares 
– TGI e Conteúdos
MÓDULO I – TGI: Desenvolvimento e Conservação florestal

MÓDULO II – TGI: Educação climática e a convivência com o 
Semiárido
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MÓDULO III – TGI: Educação Florestal e o Processo formativo

MÓDULO IV – TGI: Educador Florestal no Semiárido



AVALIAÇÃO DO PROCESSO 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM

 A avaliação do processo de ensino e aprendizagem 
dos(as) participantes do curso será de modo processual e for-
mativo, podendo ser utilizado para este fim o regulamento de 
cursos FIC, a exemplo do regulamento do IF Baiano, em que 
consta no Art. 34. ‘A avaliação da aprendizagem deve ter cará-
ter processual e formativo a partir de critérios estabelecidos no 
projeto pedagógico do curso” (IF BAIANO, 2021, p. 13). Nesse 
sentido, adota-se para o Curso de Formação em Educação Flo-
restal, os instrumentos e critérios:
• Avaliação de Observação Contínua: incluem critérios de assi-
duidade, envolvimento e interação; 
• Avaliação Formativa Construtora: voltado a participação e reali-
zação das atividades propostas ao longo do curso; construção e 
execução de ações com os temas dialogados, em seus espaços 
escolares; e relatos de experiência. Poderão ser adotados espa-
ços não formais para a execução das ações; e 
• Avaliação Perceptiva: conta da autoavaliação do participante 
durante a formação; e da avaliação final do curso. Ambos serão 
desenvolvidos por meio de formulário disponibilizado ao partici-
pante para que expresse sua visão; possa opinar e sugerir sobre 
aspectos que considerar relevantes na melhoria do curso, quan-
do da oferta para novas turmas.
 Para obter aprovação no curso, e fazer jus a CERTIFI-
CAÇÃO, além dos recursos de avaliação previstos, o participan-
te, deverá ter o percentual de frequência mínimo obrigatório de 
75% (IF BAIANO, 2021, p. 14).
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